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Mídias e divulgação do conhecimento histórico
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Resumo
Neste artigo procura-se discutir alguns aspectos da relação entre a produção do conhecimento 
histórico, seu ensino como disciplina escolar e as diferentes formas de sua divulgação fora 
da escola, por meio de diferentes mídias, colocando em foco instrumentos de divulgação 
científi ca como revistas impressas e eletrônicas, sites e blogs, voltados para o público 
não especialista, sem fi nalidades didáticas explícitas, mas que vem sendo, cada vez mais, 
utilizadas por professores de História em diversos níveis de ensino. Como elemento norteador 
da análise, utiliza-se a noção de história pública que considera as múltiplas possibilidades de 
instrumentos e de espaços para a produção e a divulgação do conhecimento histórico, fora 
do universo acadêmico.
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Abstract
This paper seeks to discuss some aspects of the relationship between the production of 
historical knowledge, its teaching as a school subject, and the ways of its diffusion out of 
school through various media, focusing on printed and electronic scientifi c journals, sites and 
blogs aimed at non-specialist audiences, without explicit teaching purposes, but increasingly 
used by history teachers at various educational levels. As a guiding element of the analysis, 
we use the notion of public history that considers the multiple possibilities of instruments and 
spaces for the production and dissemination of historical knowledge outside the academic 
world.
Keywords: Teaching history, public history, media, science communication
Há alguns anos Marc Ferro indicou uma possível defi nição para a relação entre 
o ensino de História, imagens e mídias. Pensando naquele momento nas mídias e no 
ensino da disciplina, ele lembrou que elas estão relacionadas às tecnologias disponíveis 
para a produção da História (e eu acrescentaria, de seu ensino ) e associou as mídias 
às formas de apreensão e aquisição de conhecimentos, para além da escola e da 
universidade. Assim, imprensa escrita, televisão e cinema seriam as principais formas 
de divulgação e apreensão de conhecimentos fora do universo escolar (FERRO, 2001). 
Creio que uma interessante linha de refl exão sobre a relação proposta no tema deste 
artigo possa justamente considerar duas dessas dimensões, ou seja, a da divulgação 
e a da apreensão do conhecimento histórico. 
A divulgação do conhecimento histórico produzido academicamente tem nas 
publicações científi cas a sua direção primeira, desde que sai dos seus espaços de 
produção, sobretudo das universidades e seus programas de pós-graduação. Desde o 
século XIX essa forma de divulgação tem sido realizada de maneira sistemática, por meio, 
por exemplo, das revistas ligadas às academias e institutos históricos. Isso ocorreu em 
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diferentes países ocidentais, inclusive no Brasil, desde a fundação do Instituto Histórico 
e Geográfi co Brasileiro, em 1838. Ao longo do século XX, o deslocamento da produção 
historiográfi ca para as universidades, e sua vinculação com a formação profi ssional 
dos historiadores e dos professores de História, deslocou também a publicação de 
estudos históricos para revistas vinculadas seja às universidades, seja a associações 
científi cas distintas dos antigos institutos históricos. No caso brasileiro, temos, por 
exemplo, a Revista Brasileira de História, publicada pela Associação Nacional de 
História, a ANPUH. A partir dessa profi ssionalização da formação dos historiadores, da 
produção historiográfi ca e dos veículos de divulgação do conhecimento, outras formas 
de divulgação foram cada vez mais colocadas à margem, sem o reconhecimento dos 
historiadores profi ssionais. Falo, por exemplo, de almanaques, publicações de caráter 
cívico, revistas destinadas à juventude, quadrinhos, talvez até as enciclopédias, etc., 
muito mais comuns até os anos 1970, e hoje já quase raridades.
 Mas mudanças também ocorreram no interior dos meios acadêmicos. Os da 
minha geração ainda testemunharam o fi nal de uma era em que muitos consideravam 
depreciativo publicar uma dissertação de mestrado, ou tese de doutorado visando 
alcançar um público mais amplo. Isso era coisa de fariseus, ávidos por notoriedade 
pública ou por dinheiro, e os colocaria lado a lado com os mais vis capitalistas. Mesmo 
que isso fosse mais forte como retórica do que como prática, a realidade é que a maior 
parte dos trabalhos acadêmicos, muitas vezes escritos em linguagem difi cilmente 
acessível aos leigos, jaziam nas bibliotecas das universidades, revelados somente aos 
olhos dos iniciados. Vivenciamos, a partir de meados da década de 1980, o advento 
das obras de historiadores profi ssionais escritas de forma mais acessível, abordando 
temas mais variados e de interesse do grande público, e disponíveis para além das 
bibliotecas universitárias, nas livrarias de shopping centers e de aeroportos.       
Enquanto isso, a escola seguia como principal divulgadora do conhecimento 
histórico acadêmico, tendo os livros didáticos como os seus instrumentos centrais. 
Não é meu propósito discutir aqui a história da disciplina escolar História, e a 
trajetória das relações entre a produção historiográfi ca e a produção dos livros de 
História destinados ao seu ensino. Esse é tema já bastante debatido e analisado por 
muitos pesquisadores. Vale apenas lembrar que, desde que a disciplina se constituiu 
para fi nalidades escolares, tem sido importante a relação entre as características 
do conhecimento histórico escolar e as linhas historiográfi cas predominantes em 
diferentes momentos, desde o fi nal do século XIX. De lá para cá, é possível observar 
maior ou menor sintonia entre essas duas dimensões, conforme a infl uência de 
outras variáveis, como conjunturas políticas e/ou ideológicas específi cas em que a 
elaboração de projetos educacionais nos quais a História aparecia como elemento 
central da construção de determinados tipos de cidadania interferia diretamente 
nas abordagens e objetivos do ensino (BITTENCOURT, 2004; FONSECA, 2006).
Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012
131
Em meados dos anos 1980 uma nova forma de material, os livros paradidáticos, 
vieram reforçar o arsenal dos professores de História, sendo consumidos também 
pelo público em geral. Focados em objetos específi cos, podiam trazer tanto 
textos convencionais sobre o tema em estudo quanto pequenos enredos de fi cção 
ambientados historicamente. Tratamento gráfi co diferenciado, uso intensivo de 
imagens e propostas de atividades diferentes daquelas usualmente encontradas 
nos livros didáticos comuns levaram os paradidáticos a um sucesso considerável, 
principalmente nas escolas privadas, pois eram adquiridos adicionalmente aos livros 
didáticos de uso anual. Outras estratégias, como o uso de fi lmes, foram parte do 
processo de diversifi cação dos recursos usados para a dinamização do ensino de 
História, mais intensa a partir da década de 1990, na decorrência das mudanças 
pelas quais este ensino veio passando depois do fi m do regime militar. 
Não quer dizer que tais recursos não fossem usados antes dessa época, ao 
contrário. No Brasil, desde pelo menos a década de 1920, tivemos produção de 
material impresso adicional para o ensino, algo como os avós dos paradidáticos, 
e desde a década de 1930, recursos áudio visuais já vinham sendo utilizados, 
incentivados inclusive pelo próprio Estado, por meio, por exemplo, do Instituto 
Nacional do Cinema - INCE (FERREIRA, 2011). Muitos educadores e intelectuais 
ligados aos projetos educacionais estatais naquele momento defendiam o uso 
das imagens, e particularmente do cinema como instrumento de educação para a 
cidadania. Na verdade, essas eram idéias já presentes na refl exão sobre a educação 
e o ensino de História desde o inicio do século XX. O professor Jonathas Serrano 
enfatizava, em 1918, que os alunos aprendessem História também “pelos olhos”, 
pois ver ajudaria a compreender (SERRANO, 1954, FONSECA, 2001)
Não me atreverei a tentar registrar todas as múltiplas variações da utilização 
de recursos de apoio didático ao ensino de História, ou da produção de material 
específi co para este ensino. Mas a breve menção a alguns aspectos serve para 
chegar ao ponto que interessa aqui: lançar algumas idéias para a refl exão sobre 
mídias no ensino de História e na divulgação do conhecimento histórico.  
Hoje em dia, quando se fala em mídias, não se pensa mais somente naquelas 
que marcaram a história do ultimo século: imprensa escrita, rádio, televisão, 
cinema. As novas formas advindas das novas tecnologias de comunicação são 
cada mais associadas a elas, e as novas gerações tem com elas uma familiaridade 
desconcertante, sobretudo a internet e as modalidades de recursos ou ferramentas 
que ela permite acessar. Entre os professores essa tem sido uma discussão difícil 
e necessária, e envolve diferentes questões, como o gerenciamento das atividades 
realizadas pelos estudantes com o uso da internet, o problema da pesquisa como 
cópia, a confi abilidade das informações obtidas na internet, etc. Disso deriva, 
portanto, o problema da divulgação do conhecimento histórico e dos usos possíveis 
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desse conhecimento no ensino de História. Com esse problema em foco, gostaria 
propor a análise a partir da idéia (para alguns, um conceito) de história pública, 
como um caminho para se pensar a função e os usos dessas mídias na divulgação 
da História como conhecimento academicamente produzido e como patrimônio 
coletivo. 
Mais discutido em países de língua inglesa do que entre nós, essa idéia 
parece ter se desenvolvido em associação não apenas com o estudo das diferentes 
formas de divulgação do conhecimento histórico como também com as realidades 
e necessidades de enquadramento profi ssional da área, fora do âmbito acadêmico 
e do ensino formal. No Reino Unido e nos Estados Unidos esses foram elementos 
motivadores para a construção do que seria uma forma diferenciada de inserção 
do conhecimento na sociedade e dos profi ssionais da área em funções mais 
diversifi cadas e próximas do grande público, respectivamente. Assim, outras 
instituições e espaços tais como museus, arquivos, televisão, cinema, centros de 
memória, parques, seriam locus possíveis de refl exão sobre a História, de sua 
divulgação para o público, e de trabalho para pessoas com formação na área. Outras 
instâncias seriam as publicações de divulgação científi ca e, mais recentemente os 
blogs, sites especializados, etc. (LIDDINGTON, 2011).
A idéia da democratização do conhecimento perpassa as discussões dos 
especialistas mais envolvidos com o tema, e eles apontam os confl itos e resistências 
vindos da academia com essas formas de produção e de divulgação da História. Aqui 
mesmo no Brasil, por exemplo, são conhecidos os debates em torno de produções 
cinematográfi cas com temática histórica e de livros de história escritos por jornalistas. 
Há grandes ressalvas, por parte dos historiadores, à produção desse tipo e, em 
geral, essas modalidades são menos aceitas do que aquilo que se produz para a 
divulgação em museus e instituições afi ns, onde se supõe estarem profi ssionais de 
História com formação avalizada pelas universidades. Ainda assim, nem sempre 
essa produção alcança status equivalente ao dos historiadores que trabalham 
nas universidades, o que signifi ca dizer que produz-se expressiva hierarquização 
historiográfi ca e funcional no nosso campo. Muitas dessas modalidades do fazer em 
História e de sua divulgação têm sido mais associadas ao ensino escolar da História e, 
portanto, analisadas como parte integrante do que se costuma denominar “educação 
histórica”, como é o caso dos museus, por exemplo. Ainda assim, continuam a ser 
consideradas, pela maioria dos historiadores acadêmicos, como produção acessória 
ao ensino, e ainda pouco vistas como possibilidades de pesquisa para os próprios 
historiadores, salvo aqueles envolvidos com a investigação sobre o ensino e a 
história da disciplina escolar.
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Diante de tal quadro, como poderíamos pensar a relação das chamadas “novas 
mídias” no processo de divulgação do conhecimento histórico e do ensino de História? 
Pensei em focar alguns recursos disponíveis na internet e suas possibilidades de 
inserção num processo mais amplo de democratização do conhecimento. Uma delas 
deriva de uma modalidade que eu chamaria de mais convencional como divulgação 
científi ca, e que cresceu visivelmente no Brasil das duas últimas décadas: as revistas 
do tipo que a Plataforma Lattes do CNPq classifi ca como magazines, produzidas para 
venda em bancas de jornais. Publicações de divulgação científi ca não são novidade, 
principalmente no campo das ciências da natureza (OLIVEIRA, 2008). 
Em se tratando de História, houve momentos bastante férteis, em que era 
relativamente freqüente esse tipo de publicação, vendida em bancas de jornais, 
seja como revistas periódicas, seja como fascículos para posterior encadernação. 
Isso foi muito comum na década de 1970, e coadunava-se com os propósitos de 
uma formação histórica de caráter cívico-patriótico que emanava do regime militar. 
Assim como ocorreu em 2000, quando das comemorações do quinto centenário do 
descobrimento, no período em torno da celebração dos 150 anos da independência 
do Brasil, em 1972, e mais além, essas publicações foram intensas: Grandes 
Personagens da Nossa História (1969), Grandes Personagens da História Universal 
(1970),  História do Século XX (1974), História das Civilizações (1975), Nosso 
Século (1980), para citar apenas aquelas que foram lançadas pela Editora Abril. 
Havia ainda as coleções de caráter enciclopédico mais geral, e outras voltadas para 
a história das artes2. Algumas delas, a propósito, tiveram grande importância quanto 
à divulgação de obras de arte que nunca tinham sido publicadas antes, como os três 
volumes de Historia do Brasil, da Editora Bloch, lançada em 1972 para celebrar o 
sesquicentenário da independência, e que promoveu a primeira grande pesquisa de 
obras de arte, principalmente de pintura, sobre temas da História brasileira, para 
publicação numa única obra.
Esse tipo de publicação nunca desapareceu completamente, mas perdeu muito 
de sua força a partir da década de 1980. O quinto centenário do descobrimento, em 
2000, reacendeu em algum grau o interesse do público pelos temas da História do 
Brasil e, desde então, alguns títulos vem sendo disponibilizados, mas em formatos 
diferentes daqueles que proliferaram nas décadas de 1960 e 1970. A era dos 
fascículos para encadernação cedeu lugar à predominância das revistas mensais, 
algumas delas sendo versões parcialmente traduzidas de revistas estrangeiras, 
principalmente francesas. Outras são produções integralmente brasileiras, e em 
ambos os casos há sensível diversidade quanto à qualidade dos conteúdos. História 
Viva, Aventuras na História, História em Curso e a consagrada Revista de História 
da Biblioteca Nacional, são as principais publicações de divulgação disponíveis 
atualmente, com periodicidade regular. Em alguns casos são constituídas por artigos 
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escritos por historiadores profi ssionais, outros por pesquisadores em processo de 
formação em seus doutorados, como é o caso da Revista de História da Biblioteca 
Nacional. Em outros casos, os colaboradores são também jornalistas ou estudiosos 
não acadêmicos, mas cujos textos resultam de pesquisa bibliográfi ca e as vezes 
até mesmo arquivística. Essas características também dizem respeito ao perfi l que 
pode ser evidenciado em cada um delas.
Esta modalidade de mídia de divulgação científi ca no campo da História nos 
traz a possibilidade da refl exão sobre a idéia de história pública. Além do  fato de 
terem a função de dar mais acessibilidade a esse conhecimento, as revistas acabam 
também abrindo espaço para a produção textual não somente de historiadores 
e professores de História, mas de pessoas que, tendo ou não formação na área, 
não são o que poderíamos chamar de profi ssionais dela. Pessoas que tem grande 
interesse em História, e que podem, de alguma maneira, dar sua contribuição 
para a divulgação deste conhecimento e para a consolidação de uma consciência 
histórica. 
Neste ponto surge uma questão de grande interesse para nós: os usos dessa 
mídia no ensino de História. É cada vez mais recorrente a utilização dessas revistas 
pelos professores do ensino fundamental e médio, seja em suas versões impressas, 
seja nas eletrônicas. Em ambos os casos, as revistas melhor produzidas oferecem 
não apenas textos úteis para o trabalho do professor, do tipo mais convencional, 
mas outras sessões que permitem o acesso a informações relacionadas, como 
bibliografi a, cartografi a, iconografi a, sites, indicações de instituições de pesquisa, 
arquivos, museus, cursos, etc. Como não são revistas científi cas, sua concepção 
gráfi ca é, obviamente, diferenciada, e o uso das imagens muito mais intenso e mais 
cuidadosamente relacionadas aos textos, sobretudo naquelas publicações mais bem 
cuidadas do ponto de vista metodológico. Se as olharmos a partir da discussão da 
história pública, veremos que essas revistas também tem seu perfi l balizado pela 
natureza da orientação recebida em sua produção. 
Aventuras na História faz mais o gênero “variedades históricas”, com textos 
sucintos, escritos com base em bibliografi a especializada e traz resenhas de livros 
recentemente lançados e fac-símile de documentos; História em Curso aposta nos 
números temáticos com ênfase na história contemporânea, e também se apoia em 
consulta à bibliografi a; História Viva traz, junto a artigos escritos por historiadores 
brasileiros, outros traduzidos da publicação francesa Historia, trazendo também 
resenhas, documentos comentados, e indicações de seu site, página do Facebook e 
no Twitter; a Revista de História da Biblioteca Nacional é mais enxuta na quantidade 
de artigos em cada edição, sempre originados diretamente de trabalhos acadêmicos, 
além de ter um espaço para discussões sobre educação e ensino de História, 
curiosidades, cronologias, documentos, e indicações de livros. 
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Vale a pena tomar a Revista de História da Biblioteca Nacional como exemplo 
dessas possibilidades do uso das mídias impressa e eletrônica para o ensino de História 
já que, a meu ver, ela tem um projeto mais claramente direcionado para professores 
e estudantes dos ensinos fundamental e médio, não apenas em sua versão impressa, 
mas também em seu site. Se na primeira há um espaço mais claramente voltado 
para temas sobre a educação e o ensino de história, no site esse espaço é ainda 
mais ampliado. No link “Sala de Aula” estão relacionadas matérias de interesse para 
o professor, relatos de experiências de ensino que são enviadas por professores por 
meio da sessão “História Interativa”, notícias e debates sobre questões que interessam 
diretamente aos problemas do ensino da disciplina, inclusive a discussão, dentro dessa 
mídia, sobre o uso de outras mídias e tecnologias. No “Encarte do Professor” há textos 
e material com orientações para o desenvolvimento de aulas sobre temas específi cos, 
com indicações de atividades, leituras e fontes de pesquisa. 
Fica clara a preocupação dos editores com o papel da revista como um veículo 
que, além de se enquadrar nesta modalidade que chamamos de “divulgação cientifi ca”, 
com um aporte acadêmico explícito, seja também uma alternativa formativa ou ponto 
de apoio para os professores de História dos ensinos fundamental e médio. Mas não só. 
Os estudantes desses níveis de ensino e os graduandos de História, futuros professores, 
passam a ser alvo privilegiado. Recentemente a Revista organizou e realizou o 
Festival de História, voltado sobretudo para este público. Realizado na cidade mineira 
de Diamantina em outubro de 2011, o Festival reuniu historiadores, professores do 
ensino básico e superior, e profi ssionais de áreas afi ns com alguma inserção em ações 
de divulgação do conhecimento histórico em diferentes meios de comunicação. Com 
atividades para jovens e crianças, livrarias e ofi cinas, marcou também o debate sobre 
as diferentes formas de divulgação do conhecimento histórico para o grande público, 
e a utilização de diferentes recursos midiáticos e tecnológicos para isso. 
Embora carentes dessa linha, digamos, mais educativa, outras revistas de 
natureza semelhante trazem possibilidades de interação com o público leitor, e essa 
torna-se evidentemente muito mais intensa quando se trata das versões eletrônicas, 
disponíveis na internet e dotadas de recursos interativos muito dinâmicos: o leitor/
internauta tem acesso aos artigos e reportagens de todas as edições com as imagens, 
pode acessar sites de museus em todos os estados brasileiros, tem informações 
sobre eventos relacionados à área, exposições, lançamentos de livros, fi lmes, etc.
Mas a preocupação com a divulgação do conhecimento histórico e sua relação 
com o ensino da disciplina e com a educação de uma forma geral, numa dimensão mais 
ampla, atinge também os meios acadêmicos. Talvez menos no interior das próprias 
universidades, mas bem representada por entidades profi ssionais e científi cas, como 
é o caso da Associação Nacional de História - ANPUH, que edita a revista eletrônica 
História Hoje, voltada para os temas sobre o ensino de História nos níveis fundamental, 
médio e superior.
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Essas diferentes formas de mídias que se dedicam à divulgação do 
conhecimento histórico para o público não especialista, e que são também utilizadas 
no ensino da disciplina, permitem sua análise sob o ponto de vista da história 
pública. Elas mobilizam o conhecimento histórico produzido academicamente e o 
reorientam para o consumo. Sim, essa é uma idéia que costuma provocar alguma 
repulsa, mas é, efetivamente, o que tem ocorrido em escala cada vez maior, diante 
da expansão tecnológica da mídia, principalmente da internet e da transmissão 
televisiva a cabo. O debate, por vezes acalorado, coloca de um lado historiadores 
ciosos do privilégio de uma produção vista como legítima, porque avalizada pelos 
critérios de validação acadêmica e que cobram correção destas formas “leigas” de 
apresentação da história. De outro lado, professores e historiadores que trabalham 
fora desses espaços, mas almejam ter sua produção reconhecida pelo alcance social 
que ela tem, como é o caso dos que trabalham em escolas, museus, arquivos, 
centros de memória, parques, empresas, emissoras de rádio e TV, sejam instituições 
públicas ou privadas. E ainda, jornalistas e pessoas com outras formações e que, 
por motivos variados, acabam por dedicar-se a alguma forma de pesquisa histórica. 
A atuação dessas pessoas no campo da História atinge públicos que quase sempre 
estão desligados do mundo acadêmico, e que é, certamente, mais vasto do que 
ele.
Neste ponto, a polêmica no Brasil é expressiva. A profi ssão de historiador 
ainda não é regulamentada, embora um projeto de lei tenha sido aprovado no 
Senado Federal em 2010. Seu texto, que recebe o apoio da ANPUH e seus associados, 
restringe a regulamentação da profi ssão àqueles que tenham diploma de graduação, 
mestrado ou doutorado em História, no Brasil ou no exterior, embora reconheça a 
ampliação das atividades dos historiadores nas mais diversas instâncias e tipos de 
instituições. Essa restrição atinge, claramente, pessoas sem essa formação e que 
têm tido atuação bastante visível em diferentes meios de produção e divulgação 
de história – às vezes de qualidade duvidosa, é preciso reconhecer – mas também 
acadêmicos que se dedicam à pesquisa histórica séria, no interior das próprias 
universidades, e que não têm diplomas em História, em qualquer nível. Caso claro 
é o dos historiadores da educação que, não raro, obtêm seus diplomas em linhas 
de pesquisa de História, mas em programas de pós-graduação em Educação, e que 
têm formações em diferentes áreas do conhecimento. O projeto de lei que recebeu 
parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara 
dos Deputados, em julho de 2012, acrescenta aos profi ssionais com formação 
acadêmica específi ca, os que tiverem exercido a profi ssão de historiadores por um 
período mínimo de cinco anos, a partir do momento em que a lei for aprovada3.
O fenômeno apresenta elementos que permitem pensá-lo na perspectiva da 
história pública, não somente pelo fato de atingirem o grande público, mas porque 
suas condições de realização implicam em interações muito diferentes daquelas 
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que se somam para a produção de uma história acadêmica. Para além de serem 
também um nicho de trabalho para os que não querem ou não conseguem o ingresso 
nas instituições de caráter científi co, a história pública  relaciona-se a propósitos 
que vão além da realização de teses de doutorado ou programas de pesquisa. 
Passam pela relação com a consciência histórica, ou mesmo por sua produção, pela 
relação com memórias individuais e coletivas, pela mobilização de comunidades, 
pela disponibilização de acervos e de conhecimento. É o caso, por exemplo, da 
constituição dos chamados “museus comunitários” e “ecomuseus”. Ao lado dos 
convencionais museus e instituições de preservação e conservação patrimonial, 
públicas ou privadas, eles vem ganhando espaço, surgidos de iniciativas locais e 
comunitárias, e propõem manter o patrimônio cultural comum, indo além de uma 
concepção museológica tradicional que implicaria na sua existência física (BRULON 
SOARES & SCHEINER, 2009; LERSCH & Ocampo, 2008; OLVERA, 2008). Muitos 
desses museus comunitários são virtuais e têm na preocupação com a reconstituição 
da memória coletiva um de seus principais sentidos. Não é incomum que esses 
museus contem com a participação intensa de professores de História de escolas 
locais, e acabem também por desempenhar um importante papel nas atividades do 
ensino desta disciplina.
 A história pública também pode ser percebida pela produção de múltiplas 
leituras sobre o conhecimento científi co em História, e pela elaboração de diferentes 
representações dela, na forma de fi lmes, documentários, novelas, desfi les de escola 
de samba, músicas, teatro, etc. Muitas dessas representações estão naquelas 
mídias já analisadas neste artigo, como as revistas impressas e eletrônicas e seus 
desdobramentos nas novas tecnologias. Mas passa também pela transformação 
da História em uma nova modalidade de entretenimento, nos canais de TV a cabo, 
como o History Channel, o National Geographic, e o Discovery Channel. 
No History Channel há grande variedade de programas com temas igualmente 
variados, que vão desde a bem sucedida  série “Caçador de Múmias”, que acompanha 
o arqueólogo e egiptólogo egípcio Zahi Hawass4 e sua equipe nas escavações de 
tumbas, passando por programas que fazem reconstituições históricas sobre a 
Idade Média, de batalhas da Segunda Guerra Mundial, até especiais que propõem 
a elucidação de “mistérios” históricos por meio do confronto de versões e de 
investigação de novas fontes. A história e a memória coletiva entram lateralmente 
em séries como “Caçadores de Relíquias”, uma espécie de reality show em que os 
apresentadores cortam os Estados Unidos em busca de objetos antigos e de suas 
histórias. Em seu desdobramento na internet, o History Channel ainda traz linhas 
do tempo, cronologias, vídeos e notícias. 
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A reconstituição histórica é um dos pontos fortes do National Geographic 
Channel, que focaliza as trajetórias de personagens como Hitler, Touro Sentado, 
Cleópatra, Leonardo da Vinci, Kennedy, entre outros, além de também explorar 
o interesse do público pelos “mistérios” da História, em séries como “Verdade 
ou Mito?”, “Enigmas da História”. Mantendo a tradição da instituição que é a sua 
origem, a National Geographic Society e de sua lendária revista, o canal de TV 
produz documentários especiais de boa qualidade, sobre temas variados, como os 
atentados a New York em 2001, a grande muralha da China, caçadores de nazistas, 
história da Maçonaria, entre outros. O Nat Geo tem também seu site, onde o leitor/
internauta encontra informações sobre os programas do canal, sessões sobre 
curiosidades, fotos, jogos e vídeos. 
Como se vê, o encontro entre a divulgação científi ca e o entretenimento 
pode resultar em interessantes modalidades de produção em história que, se 
realizadas com qualidade, tem um importante papel educativo. Mas na relação com 
todas essas manifestações que estamos entendendo como de história pública, em 
geral os professores do ensino básico costumam estar na frente dos historiadores 
profi ssionais, que tendem a rejeitá-las como uma espécie de história “de segunda”. 
Creio ser necessário repensar essas posturas. Essa rejeição  não poderia nos levar 
a negligenciar um importante e genuíno interesse da população pela História? 
Não  estaríamos ajudando a fechar as portas, pelo preconceito, a áreas de atuação 
profi ssional para os jovens que formamos em nossos cursos superiores? Embora 
não seja uma questão simples para a discussão, já há quem a veja como uma 
possibilidade de diversifi cação da formação dos profi ssionais de História, por meio 
de currículos diferenciados, planejados com este propósito (ZAHAVI, 2011). Penso 
que essas seriam questões importantes para alimentar um debate mais sistemático, 
dentro das universidades, sobre as relações entre mídias e ensino de Historia. 
No Brasil, a implantação dos mestrados profi ssionais pode ser o caminho. 
Alguns cursos já instalados oferecem formações em História e em áreas afi ns, 
nas quais há espaço para o desenvolvimento profi ssional, seja na formação focada 
no ensino de História na educação básica, na preservação de patrimônio ou na 
gestão de bens culturais. Recentemente, a ANPUH expressou seu apoio à criação 
de programas de mestrado profi ssional para formação e qualifi cação de professores 
da educação básica, mas não se posicionou – ao menos em documentos disponíveis 
em seu site – a respeito de outras formações em campos afi ns.
Toda essa conjuntura é, de certa forma, novidade para nós historiadores. 
Temos feito esforços no sentido de acompanhar o avanço das tecnologias que afetam 
nosso fazer profi ssional, tanto no ensino quanto na pesquisa, e cada vez mais 
nos deparamos com dimensões que nos obrigam a repensar nossas posições no 
campo, a refl etir sobre a ampliação das nossas fronteiras, sobre a multiplicidade de 
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aplicações que o conhecimento que produzimos possa vir a ter. Tudo isso também 
é novidade para mim, e este artigo certamente apresenta lacunas que eu gostaria 
de ter preenchido. Há outros aspectos presentes na discussão sobre as mídias e a 
divulgação do conhecimento histórico, questões de natureza política e ideológica, 
questões econômicas, que não foi possível tratar aqui. Ficam as indicações para o 
aprofundamento em outra oportunidade.
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